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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

Santos Dumont, 3384 – Bairro Aldeota – CEP 60.150-163 – Fortaleza-CE

 www.trt7.jus.br
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/15
PROCESSO Nº. 118/2015
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação do tipo MENOR PREÇO, na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, através do aplicativo Licitações-e, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br, visando a contratações futuras do objeto deste edital, em regime de empreitada por preço unitário.

A presente licitação será regida pela Lei nº 10.520/02 e Decreto 5.450/05, com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/06 e demais legais disposições aplicáveis, observadas as regras estabelecidas neste instrumento.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir das 8 horas do dia 27/03/2015.
b) Abertura das propostas: às 9 horas do dia 13/03/2015.
c) Disputa de preços: às 10 horas do dia 13/03/2015.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas neste edital e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.
Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência, com anexos;

Anexo II – Minuta Contratual;

Anexo III - Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988);
Anexo IV - Declaração para fins da Resolução nº. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1. O objeto desta licitação é a contratação de empresa especializada para prestação de serviço de lavagem / higienização periódica de veículos, utilizando o método ecológico, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.
2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
2.1. Esta licitação se destina exclusivamente às microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), nos termos do inciso I, do artigo 48, da Lei Complementar n° 123/06.
2.2. Poderão participar deste Pregão quaisquer interessados que:
a) obtiverem credenciamento junto ao Banco do Brasil S/A, provedor do sistema licitacoes-e; 

b) exerçam atividade pertinente com o objeto desta licitação;
c) comprovem possuir os documentos de habilitação exigidos neste instrumento;
d) atendam aos requisitos de habilitação e classificação das propostas exigidos neste instrumento;
2.2.1. Para realizar o credenciamento no sistema licitacoes-e os interessados deverão comparecer a qualquer agência do Banco do Brasil S. A. sediada no país, que fornecerá chave de identificação e senha pessoal e intransferível atribuída ao representante nomeado pela empresa, devendo ser mantida sob sigilo absoluto.
2.2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
2.2.3. O credenciamento do licitante perante o sistema eletrônico não dispensa a entrega de documentação relativa à habilitação legal para participar desta licitação.
2.2.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.2.5. O acesso ao sistema dar-se-á através do endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, mediante digitação da chave e senha privativas, devendo o licitante:
a) manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório;
b) declarar, em campo próprio do sistema, se é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, caso a empresa esteja incluída nesta condição;

c) encaminhar sua proposta, observados os limites de data e horário divulgados.
2.2.6. A declaração falsa sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas neste instrumento convocatório, sem prejuízo das demais cominações legais.

2.2.7. A comprovação da pertinência da atividade empresarial com o objeto da licitação dar-se-á por meio da verificação do contrato social ou instrumento equivalente, certidão simplificada da Junta Comercial do domicílio da empresa ou do comprovante de inscrição no cadastro nacional da pessoa jurídica, do Ministério da Fazenda.
2.3. Não poderão participar deste certame as empresas enquadradas em uma ou mais das seguintes situações: 

a) estrangeiras que não tenham representação legal no país, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
b) sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
c) declaradas impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do Decreto 5.450/05; 
d) declaradas temporariamente suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, nos termos do art. 87, inciso II, da Lei 8.666/93;
e) declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, nos termos da Lei 8.666/93;

f) condenadas por ato de improbidade administrativa; 
g) sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, isto é, que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, exceto se demonstrarem que não representam interesses econômicos em comum;
i) reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

2.3.1. É vedada, ainda, a participação direta ou indireta de servidor ou dirigente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região ou responsável pela licitação deste Órgão.
2.3.2. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o licitante e servidor, dirigente, responsável pela licitação ou membros da Comissão Especial de licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região. 
3. DO ENVIO ELETRÔNICO DAS PROPOSTAS 
3.1. As propostas serão enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário designados neste instrumento para tal fim, devendo o licitante inserir, no campo apropriado do sistema, os seguintes elementos:
3.2.1. no campo observações adicionais
a) a descrição suficiente do objeto da licitação, nos termos do item 1 deste instrumento.
3.2.2. no campo valor total do lote - o preço total do lote, considerando os respectivos quantitativos, expressos em moeda corrente, com 2 (duas) casas decimais, nele incluído todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do objeto desta licitação.

3.2.2.1. Não será admitida proposta com a descrição genérica “De acordo com o edital”, relativamente à descrição do objeto. 
3.3. A proposta terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura.
3.4. Em caso de propostas omissas quanto aos prazos de entrega ou de validade das propostas, serão considerados, para efeito de classificação e julgamento, os prazos previstos neste instrumento convocatório, não acarretando tal omissão desclassificação da proposta.
3.5. O CNPJ constante da proposta deverá ser o mesmo da documentação entregue para a habilitação do licitante.
3.6. Até a data e hora designadas para a abertura das propostas os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 
3.7. A fase de recebimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos para a abertura das mesmas.
3.8. A apresentação da proposta de preços no sistema implica o conhecimento e aceitação de todas as regras do certame
4. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
4.1. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
4.1.1. Na data e horário previstos para abertura das propostas, terá início a sessão pública do pregão na internet, que será iniciada por comando do Pregoeiro designado pela autoridade competente, com a utilização de sua chave de acesso.
4.1.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
4.1.3. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.
4.1.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, por ocasião da aceitação da mesma.
4.1.5. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, observadas as demais exigências constantes deste instrumento. 
4.1.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
4.1.7. Se, no horário designado para a para abertura das propostas ou para início da disputa, o sistema de licitações não estiver acessível ao pregoeiro e  permanecendo nesta situação até as 3 (três) horas subsequentes, a sessão ficará automaticamente adiada, reiniciando-se quando restabelecida a conexão.

4.1.8. Ultrapassado o limite de horas estabelecido no item anterior e não restabelecida a conexão com o pregoeiro, será designada nova data para realização do evento, em prazo não inferior a 24 horas contadas do aviso de adiamento, que será publicado no sistema licitacoes-e para ciência dos interessados, podendo também ser divulgado no sítio www.trt7.jus.br.

4.2. DA ETAPA DE LANCES
4.2.1. Encerrada a fase classificatória o Pregoeiro dará início à etapa de lances, que será realizada no dia e hora designados, na sala de disputa virtual, acessada por chave e senha privativa.

4.2.2. Os licitantes somente terão acesso à sala de disputa após a abertura desta pelo pregoeiro, podendo encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, após iniciada a disputa.

4.2.3. Se o pregoeiro não tiver iniciado a disputa os licitantes devem aguardar.

4.2.4. A disputa será realizada por meio de lances registrados no sistema, pelo PREÇO GLOBAL DO LOTE.

4.2.5. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.
4.2.6. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.
4.2.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 
4.2.8. Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.
4.2.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
4.2.10. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
4.2.11. A etapa de lances será encerrada por decisão do Pregoeiro.

4.2.12. Em seguida, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrado o recebimento de lances.

4.2.13. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que oferte melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diversas das previstas neste instrumento.

4.2.13.1. A negociação poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

4.2.14. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
4.2.15. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa, reiniciando-se após comunicação aos participantes através de mensagem eletrônica, no endereço www.licitacoes-e.com.br.
5. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR  

5.1. Constatada a compatibilidade do preço ofertado pelo licitante mais bem classificado em relação ao estimado para a contratação, o Pregoeiro consultará o SICAF, o CEIS - CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS E INIDÔENAS E SUSPENSAS e o CADASTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (Portal da Transparência), conforme recomendação do TCU no Ac. 1.793/2011 – Plenário, bem como verificará a habilitação deste, por meio do SICAF ou nos sites respectivos com relação aos documentos por eles abrangidos.
5.2. Não se encontrando o licitante incluído nos cadastros referidos no item supra ou havendo cumprido todas as exigências habilitatórias, fica estabelecido o prazo de até 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, para confirmar sua proposta por escrito,  enviando-a, juntamente com os documentos de habilitação não disponível no SICAF ou nos sites respectivos, através do e-mail (slicit@trt7.jus.br), fax (85) 3388-9326, ou ainda por meio do aplicativo licitações-e, opção incluir documentos.

5.2.1. O prazo acima referido será suspenso, caso ultrapasse o horário das 15h30min, reiniciando sua contagem a partir das 7h30min do dia útil de expediente seguinte (horário local).  

5.3. O Pregoeiro verificará a conformidade da proposta escrita com o edital, devendo esta observar o seguinte:

a) ser impressa por qualquer processo eletrônico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas;

b) ser assinada pelo representante da empresa, ou por seu procurador legal, caso em que deverá ser enviada cópia de documento de identificação do mesmo, e rubricada todas as folhas.

c) indicar o nome empresarial do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco, telefone e endereço eletrônico (e-mail);

d) apresentar a especificação do serviço licitado, bem como os preços unitários e global, conforme anexo II do Termo de Referência, readequado ao lance vencedor;
5.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

5.5. Eventuais erros no preenchimento da proposta/planilha não acarretam a desclassificação desde que não impliquem em majoração do preço global ofertado ou redução deste que torne inviável a sua execução, devendo as correções ser efetuadas no prazo estabelecido pelo pregoeiro.

5.6. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismo e os por extenso, prevalecerão estes últimos.
5.7. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

5.8. Verificada a conformidade da proposta e dos documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, enviar para o endereço constante do item DAS DISPOSIÇÕES FINAIS deste instrumento, os originais da proposta escrita e os documentos de habilitação.
5.9. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste instrumento, o arrematante será declarado vencedor e, após o transcurso do prazo sem interposição de recursos, será adjudicado a ele o objeto da licitação.
5.10. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante for inabilitado o Pregoeiro promoverá a desclassificação deste e examinará a proposta subseqüente, observado o disposto nesta sessão, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
5.11. Será gerada pelo sistema de licitações ata circunstanciada da sessão pública do pregão, que será disponibilizada para consulta.
6. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
6.1. Os preços unitários e global do lote não poderão ser superiores aos preços de referência constante da planilha anexa ao termo de referência.

6.2. Os preços unitários e totais deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, sob pena de serem arredondados para baixo.
6.3. Serão inadmissíveis os preços: 
6.3.1. baseados nas ofertas dos demais concorrentes;
6.3.2. unitário ou total de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços dos insumos e os salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;
6.3.3. manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

6.3.3.1. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.
7. DA HABILITAÇÃO 
7.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:
a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;

c) regularidade fiscal e trabalhista;

d) qualificação econômico-financeira

7.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo anexo a este instrumento.
7.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
7.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 
a) Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 
b) Prova de regularidade relativa à Fazenda Municipal;
c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

7.5. Para comprovação da qualificação econômico-financeira o licitante deverá apresentar Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

8. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
8.1. As ME e as EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.
8.2. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP declarada vencedora, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.
8.2.1. A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
8.3. Os documentos exigidos para a habilitação neste certame poderão ser apresentados em original ou por cópias autenticadas por cartório competente ou servidor do TRT7.
8.4. Os documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada, via internet, e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta. 
8.5. No caso de certidões que não apresentem validade expressa e que não seja possível essa verificação através do órgão emissor ou de qualquer outro meio, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados da emissão para efeito   de validade do documento.

8.6. Nos casos de documentos com validade expirada no SICAF, o poderão ser consultados os sites oficiais que disponibilizem as informações, para verificação da regularidade documental.

8.7. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).
8.8. A falta de comprovação de qualquer requisito de habilitação previsto neste instrumento impõe a inabilitação do licitante. 
9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar, motivadamente sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.1.1. Eventuais manifestações de recursos serão recebidas no sistema nas 24 (vinte e quatro) horas posteriores ao ato de declaração do vencedor.
9.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contrarrazões deverão ser endereçados ao Setor de Licitações e protocolados na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE, CEP 60.150-150.
9.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência do direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.
9.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
9.4. Os autos encontram-se com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, com endereço na Rua Vicente Leite, n° 1281, Bairro Aldeota, nesta Capital.
10. DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

10.1. A contratação do objeto deste pregão será formalizada através da minuta contratual que constitui anexo deste instrumento.

10.2. Homologado o resultado da licitação, o TRT-7ª Região convocará a empresa adjudicatária, na forma da lei, inclusive via fax ou e-mail, para assinatura do instrumento contratual, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

10.2.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

10.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido, ou não comprovação das condições de habilitação exigidas por ocasião da assinatura, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às sanções previstas neste instrumento.

10.4. O TRT-7ª Região, quando o adjudicatário recusar-se a assinar o contrato no prazo estabelecido, ou não comprovar as condições de habilitação, convocará outro licitante, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, independentemente das sanções cabíveis, observado o disposto nos parágrafos 2º e 3º, do artigo 27, do Decreto nº. 5.450/05.

10.5. O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo contratante, nos limites estabelecidos no art. 65, § 1º da Lei nº. 8.666/93.

11. DO PAGAMENTO
11.1. os pagamentos serão efetuados, mensalmente, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da nota fiscal/fatura acompanhadas das autorizações de serviço e condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade da contratada com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativa da União), Fazenda Municipal (ISS) e Regularidade com a Justiça do Trabalho (CNDT)

11.1.1. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este órgão através de consulta ao SICAF ou aos sítios em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.
11.2. No caso de aplicação da multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.
11.3. Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados, na forma do art. 36, § 4º da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



         365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato; 
b) deixar de entregar documentação exigida no edital;
c) apresentar documentação falsa;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;
e) falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) não mantiver a proposta;
g) comportar-se de modo inidôneo;
h) fizer declaração falsa;
i) cometer fraude fiscal.

12.1.1. O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região autuará processo administrativo contra as empresas que praticarem os atos ilegais acima tipificados, conforme recomendação do Tribunal de Contas da União, no Acórdão n° 1793/2011.

12.1.2. As penalidades decorrentes do item 12.1 serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
12.3. A recusa injustificada em assinar o contrato ou não comprovação das condições de habilitação no ensejo da formalização do contrato sujeitará a contratada à multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, sem prejuízo das sanções previstas no item 12.1.
12.4 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) por hora, calculada sobre o valor da parcela não prestada tempestivamente, limitada a 10% (dez por cento).

12.4.1 Se o atraso de que trata o item 12.4 ultrapasse o prazo de 24 horas, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.

12.5. Além das sanções previstas nos itens supra, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa, no percentual de 10% (Dez por cento) calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

12.6. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive via de fax ou e-mail.
13. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
13.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br.
13.1.1. As respostas aos pedidos de esclarecimento serão encaminhadas diretamente ao interessado através do e-mail informado. 
13.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este edital. 

13.2.1. O pedido de impugnação deverá ser formulado pelo endereço slicit@trt7.jus.br, pelo fax (85) 3388-9326 ou por petição protocolada na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Rua Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, CEP 60.150-150, Fortaleza-CE.
13.2.2. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
13.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão juntadas ao processo licitatório garantido o acesso à consulta por qualquer interessado, e serão disponibilizados no sistema eletrônico, por meio da opção mensagens e/ou documentos.
13.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, publicado o aviso respectivo no Diário Oficial da União.
13.5. Eventuais modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. O número do CNPJ do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.
14.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.
14.3. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
14.4. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação ou desclassificação da proposta.

14.5. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:
a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;
b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.
14.5.1. Caso a sessão pública do Pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto.
14.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.
14.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

14.8. Este edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sítios no sítio www.licitacoes-e.com.br e no sítio www.trt7.jus.br, por meio do link: Acesso à Informação\Contas Públicas\Licitação\Pregão Eletrônico. 
14.9. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 7h30 às 15h30, na Divisão de Licitações e Contratos - Setor de Licitações deste Tribunal, situada na Rua Vicente Leite nº. 1281 - Anexo II - 6º andar, CEP 60.170-150, Fortaleza-CE, ou através dos telefones (85) 3388.9326 (FAX) e (85) 3388.9329 ou pelo endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br
14.10. O suporte técnico para esclarecimentos de dúvidas sobre o sistema licitações-e ou problemas de conexão, será prestado através dos telefones 3003- 0500, nas capitais e regiões metropolitanas e 0800-7290500 para as demais localidades. 
14.11. É competente o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro, para dirimir quaisquer litígios decorrentes do certame de que trata este instrumento. 
Fortaleza, 12 de março de 2015.
Ana Paula Borges de Araújo Zaupa
Diretora Geral

ANEXO I DO EDITAL
TERMO DE REFERENCIA

PROCESSO nº 118/2015

1- Unidade Requisitante

Setor de Transporte

2- Objeto

Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de Lavagem/Higienização periódica, de acordo com a necessidade, de veículos utilizando o Método Ecológico, (utilização de produtos – ceras, xampus e óleos – biodegradáveis e/ou de origem vegetal) sem utilização de água corrente, para a frota de veículos pertencentes a este Regional, por um período de 12 meses, prorrogável por igual período até o prazo de 60 meses, nos termos do Art. 57, II da Lei 8.666/1993, conforme relação de veículos constantes no Anexo I.

A contratação enquadra-se como serviços comuns nos termos do art. 1º, parágrafo único da Lei nº. 10.520, de 2002, e do Decreto nº. 3.555, de 2002, e do Decreto nº. 5.450, de 2005. 

Os itens foram agrupados em lote único, tendo em vista à natureza dos serviços e à economia de escala, ou seja, o agrupamento, neste caso, poderá trazer economia em função de um maior valor envolvido. Na pesquisa de mercado, observamos ainda que todos os itens foram cotados por todas as empresas.

Ressalta-se o caráter contínuo do serviço determinado por sua essencialidade para aumentar a vida útil dos veículos,  de modo a elevar a produtividade e tornar mais efetiva a prestação jurisdicional.

2.1 Justificativa e Especificação dos Serviços e Quantitativos

Considerando que os veículos estando sempre limpos e asseados, aumenta-se sua vida útil, protegendo-os da ferrugem e tornando-os mais apresentáveis além de evitar o risco de ocorrer prejuízos por problemas mecânicos devido a falta de limpeza nos sistemas eletrônicos. 

Considerando que poeira, dejetos de animais, insetos e lubrificantes que se acumulam no asfalto somado a fuligem proveniente do escapamento de outros veículos causam danos irreversíveis na pintura dos veículos devido a reações químicas desencadeadas pela ação dos ventos, das chuvas e do sol.

Considerando a crescente instabilidade climática que o Estado do Ceará e quase todo o Brasil passa, principalmente no tocante a escassez de chuvas regulares.


Considerando que, segundo informações divulgadas em diversos sítios da internet, o consumo médio de água para a lavagem completa de um veículo gira em torno de 600 litros. 

Considerando que várias empresas do seguimento de higienização veicular desenvolveram soluções buscando racionalizar a quantidade de água gasta na lavagem de veículos.

Considerando que uma das melhores soluções para uma completa e sustentável higienização veicular é a utilização de cera de carnaúba e óleos vegetais biodegradáveis.

Considerando que esses produtos permitem a limpeza de todo o veículo (vidros, lanternas, partes plásticas e emborrachadas, além da pintura), substituindo a lavagem convencional reduzindo o consumo de água para aproximadamente 300 mililitros. 


Considerando, por fim, a considerável redução no uso da água, a não agressão ao meio ambiente, diferente do modelo tradicional de lavagem de veículos que utiliza produtos químicos derivado de petróleo e altamente poluidores. 

3 - Os Serviços deverão ser executados por empresa especializada no Sub-solo do Edifício Anexo I e no estacionamento ao lado do Prédio Sede conforme tipos e quantitativos descritos abaixo e no Anexo II deste Termo.

3.1 Serviço de lavagem: Aspiração de todas as partes internas inclusive os bancos. Na parte externa, lavagem/limpeza de toda a lataria, rodas e vidros com aplicação de Glicerina nos Pneus.

3.2 Serviço de Limpeza de Motor - Limpeza do motor e seus componentes com produtos biodegradáveis para retirada de poeiras, óleos e graxas, sem aplicação de jatos d’água.

3.3 Serviço de lavagem de Bancos – Limpeza dos estofamentos internos do veículo utilizando sistema de aplicação de produtos de ação instantânea bactericida e fungicida.

3.4 Hidratação de Bancos de Couro – Limpeza e Hidratação dos bancos de couro prevenindo rachaduras e desbotamento prematuro.

3.5 Polimento com Cera Biodegradável – Procedimento para a retirada de riscos superficiais, manchas, perda de brilho.

3.6 Polimento Cristalizado com Revitalização de Pintura – Aplicação de cera especial para formação de película protetora da pintura vedando micro poros gerados por exposição excessiva renovando o brilho da pintura, proporcionando a retirada de manchas ocasionadas por insetos e dejetos de aves e animais.

4 – Critérios de Sustentabilidade

4.1 - São critérios de sustentabilidade para a presente Contratação:

a) A máxima racionalização possível no uso da água considerando ser o insumo preponderante na execução do serviço ora contratado.

b) A utilização de produtos – ceras, xampus e óleos – biodegradáveis e/ou de origem vegetal. A comprovação pode ser feita mediante inscrição nos rótulos, nas embalagens, ou por apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial, ou por instituição credenciada, a ser verificada durante a fiscalização dos serviços.

4.2 – Durante a vigência contratual a empresa cumprirá os seguintes itens relacionados aos trabalhadores:

a) Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;

b)  Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;

c) Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;

d)  Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;
e) Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:

I. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2, de12 de maio de 2011.

4.3 – A empresa contratada deverá observar os seguintes requisitos relacionados à sustentabilidade e o cuidado com o meio ambiente: 

a) Observar a não utilização de produtos que contenham substâncias agressivas à camada de ozônio na atmosfera, conforme Resolução CONAMA Nº 267 de 14 de setembro de 2000;

b) Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada e para a preservação dos recursos hídricos, nos termos da Lei nº 9.433 , de 8 de janeiro de 1997 e da legislação local, considerando a política socioambiental do órgão;

c) Realizar programa interno de treinamento de seus empregados visando à adoção de práticas para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água, redução de produção de resíduos sólidos e coleta seletiva, observadas as normas ambientais vigentes;

d) Proceder ao recolhimento dos resíduos recicláveis descartados, de forma seletiva, bem como de pilhas, baterias e lâmpadas, de acordo com o programa de coleta seletiva do órgão em observância ao Decreto n° 5.940/2006;

e) Observar a destinação adequada aos resíduos gerados durante suas atividades, em consonância com o programa de coleta seletiva do órgão;

f) Evitar o desperdício de embalagens e a geração de resíduos sem reaproveitamento 

5 - Dados Complementares

5.1 - Da Proposta de Preços: No preço apresentado deverão estar inclusas todas as despesas com pessoal, equipamentos e material, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários a completa execução do objeto deste Termo de Referencia;

5.2 - Do Prazo para execução dos serviços: os serviços (por tipo/veículo) deverão ser executados em até 60(sessenta) minutos a contar da disponibilização do veículo, observando o agendamento e as Ordens de Serviço assinadas pelo coordenador de Serviços do Setor de Transporte.

5.3 - Do Agendamento: O agendamento dos serviços ocorrerá com um dia de antecedência, através de e-mail, sendo informado o quantitativo de veículos a serem higienizados e o tipo de serviço a ser executado nas dependências da contratante.

5.4 - Do local, horário e dias de execução do serviço: A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referencia ocorrerá no subsolo e no estacionamento do Anexo I, situado na Rua Des. Leite Albuquerque 1077, nos dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira, das 7:30 as 16:00 horas;

5.5 - Prazo e Condições de Recebimento dos Serviços:

5.5.1 - O Objeto da contratação será recebido provisoriamente imediatamente após a execução do serviço e definitivamente em até 3(três) dias a contar do recebimento provisório.

5.5.2 - O recebimento definitivo do bem não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do material empregado ou disparidade com as especificações exigidas neste Termo, verificados posteriormente.

5.6 - Forma de Pagamento: os pagamentos serão efetuados, mensalmente, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da nota fiscal/fatura acompanhadas das autorizações de serviço e condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade da contratada com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativa da União), Fazenda Municipal (ISS) e Regularidade com a Justiça do Trabalho (CNDT)

6.0 - Da Fiscalização do Contrato.

6.1 - Caberá a fiscalização do contrato ao Coordenador de Serviços do Setor de Transporte, Luiz Joel de Melo. Nos Impedimentos e/ou afastamentos legais do fiscal titular, suas funções serão desempenhadas pelo substituto automático Francisco Vicente de Góis Braga.

6.1.1 - A administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado a contratada, sem necessidade de termo aditivo.

6.2 - Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar nas respectivas Notas Fiscais a efetiva prestação dos serviços para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham ocorrer.

6.3 - As decisões e providencias que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes.

6.4 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.

6.5- As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser obtidos através do telefone (85) 3388-9388 ou 3388-9449

7- Obrigações da Contratada

7.1 Iniciar a prestação dos serviços contratados em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

7.2 Efetuar os serviços observando as condições,  prazo e local indicados pela Administração;

7.3 Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;

7.4 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;

7.5 Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 1( um) dia o objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

7.6 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

7.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na contratação;

7.8 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
7.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

7.10 Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos limites estabelecidos no art. 65, §1º, da Lei 8.666/93.

8- Obrigações do Contratante

8.1- Emitir a Nota de empenho e proceder à assinatura do contrato.

8.2- Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela contratada.

8.3- Fiscalizar, sempre que julgar necessário, a execução dos serviços.

8.4- Solicitar à contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as providencias necessárias ao bom andamento do contrato.

8.5- Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados neste Termo de Referencia.

9 - Sanções Administrativas

9.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) por hora, calculada sobre o valor da parcela não prestada tempestivamente, limitada a 10% (dez por cento).

9.1.1 Se o atraso de que trata o item 9.1 ultrapasse o prazo de 24 horas, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.

9.2 Além das sanções previstas no item supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

A) Advertência;

B) Multa, no percentual de 10% (Dez por cento) calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;
C) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total;

D) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

9.3 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

9.4 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

10 – Regime de Execução: Os Serviços serão executados sob o regime de Empreitada por Preço Unitário, com contratação Global.

11 – Orçamento Estimado: De acordo com Planilha do Anexo II
12 - Impacto Orçamentário nos Dois Exercícios Financeiros Subseqüentes

Haverá impactos financeiros de acordo com a renovação contratual

Fortaleza, 27 de Janeiro de 2015.

Luiz Joel de Melo

Coord. Setor de Transporte

ANEXO I

	Nº.
	Marca 
	Modelo
	Placa
	Categoria/Tipo

	1
	Volkswagen
	Parati 1.6
	HYT-9629
	Perua Leve

	2
	Volkswagen
	Parati 1.6
	HYT-9599
	Perua Leve

	3
	Volkswagen
	Parati 1.6
	HYT-9609
	Perua Leve

	4
	Renault
	Megane 
	HYT-5525
	Sedan Médio

	5
	Toyota
	Corolla XEi
	JKH-2761
	Sedan Médio

	6
	Toyota
	Corolla Xli
	HYW-3612
	Sedan Médio

	7
	Nissan
	Sentra
	NQX-3647
	Sedan Médio

	8
	Nissan
	Sentra
	NRB-7831
	Sedan Médio

	9
	Nissan
	Sentra
	NRC-0581
	Sedan Médio

	10
	Nissan
	Sentra
	NRB-8591
	Sedan Médio

	11
	Nissan
	Sentra
	NRB-7951
	Sedan Médio

	12
	Nissan
	Sentra
	NRB-7291
	Sedan Médio

	13
	Toyota
	Corolla Xli
	OCP-5790
	Sedan Médio

	14
	Toyota
	Corolla Xli
	OCQ-1890
	Sedan Médio

	15
	Renault
	Fluence
	OIB-4478
	Sedan Médio

	16
	Renault
	Fluence
	OIB-4468
	Sedan Médio

	17
	Renault
	Fluence
	ORP-4691
	Sedan Médio

	18
	Renault
	Fluence
	ORP-4701
	Sedan Médio

	19
	Renault
	Fluence
	ORP-4711
	Sedan Médio

	20
	Renault
	Fluence
	OSR-3583
	Sedan Médio

	21
	Renault
	Fluence
	OSR-3643
	Sedan Médio

	22
	Renault
	Fluence
	OSH-5470
	Sedan Médio

	23
	Chevrolet
	Blazer 4x2
	HXG 8981
	SUV

	24
	Renault
	Duster
	ORU 5458
	SUV

	25
	Renault
	Duster
	ORU 5268
	SUV

	26
	Toyota
	Hilux SW4
	OSS-1609
	SUV

	27
	Toyota
	Hilux CD
	OIJ-2043
	Camionete

	28
	Toyota
	Hilux CD
	OIJ-2783
	Camionete

	29
	Peugeot
	Boxer 
	NQV-6748
	Van

	30
	Mercedes Benz
	Sprinter Cdi
	ORW 3018
	Van

	31
	Mercedes Benz
	Accelo 815
	ORW-3181
	Caminhão


	Total de Veículos Por Categoria

	Veículos Leves (Sedans e Perua Leve)
	22

	Camionetes e SUVs
	6

	Veiculo tipo Van de Passageiros 15 lug
	2

	Caminhão Baú (6,20mts)
	1


PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS

SETOR DE TRANSPORTE – 3388 9388 – transporte@trt7.jus.br 

JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO

Considerando que o Serviço de Lavagem de Veículos sofreu interrupção no mês de Julho de 2014, o setor de transporte tem encontrado grande dificuldade para encontrar empresas com regularidade nas imediações deste Regional. Muitas das empresas estabelecidas na região não possuem registro ou não cumprem a legislação trabalhista, alem de que diversas delas não demonstram interesse em contratar com o setor público.

Após diversas tentativas na busca de fornecedores encontramos diversas empresas que nos ofertaram os serviços de lavagem a seco em domicilio. Este tipo de serviço vem ao encontro de uma antiga demanda deste setor que resolve o problema de deslocamentos dos veículos e comprometimento dos motoristas enquanto aguardam a lavagem do veículo e muitas vezes temos que disponibilizar mais de um motorista para os deslocamentos, gerando consumo de combustível e comprometimento das atividades deste Regional enquanto os condutores aguardam o serviço de lavagem.


Alem das vantagens acima temos a mais importante de todas que é a redução drástica no consumo de água, ocasionando uma vantagem ambiental, pois estamos vivenciando uma grave crise hídrica por falta de chuvas que já tem gerado sinalizações dos órgão de abastecimento de água um provável racionamento deste recurso. Além da economia de água não mais iremos colaborar com a poluição de mananciais que podem ocorrer pelo lançamento de água contaminada por graxas e óleos derivados de petróleo que normalmente as empresas de lava jato lanças nas galerias de águas pluviais.

Quantitativos:

Os quantitativos de lavagens foram estabelecidos obedecendo aos seguintes critérios:

1 – Quantitativo de Veículos por Categorias

a) Veículos Sedan e Perua Leve: 22 Veículos (itens 01 a 22 do anexo I)

b) Veículos Tipo Camionete e SUV: 6 Veículos (itens 23 a 28 do Anexo I)

c) Veículos Tipo Van de Passageiros: 2 Veículos (itens 29 e 30 do Anexo I)

d) Veículo tipo Caminhão Leve com Baú: 1 Veículo (Item 31 do Anexo I)

e) Veículos com Banco de Couro: 11 Veículos (Itens 15 a 22, 24 a 26 do Anexo I)

2 – Quantitativos de serviços 

	Tipo do Serviço
	Quantidade por período

	
	

	Lavagem Veículo Leves (Sedan e Perua Leve)
	3 lavagens mensais

	Lavagem Veículo – Camionete e SUV
	2 Lavagens Mensais 

	Lavagem Veículo Tipo Van de Passageiros
	 2 Lavagens Mensais

	Lavagem Caminhão – Somente Cabine
	 2 Lavagens Mensais

	Lavagem Caminhão – Cabine e Baú
	1 lavagem por trimestre

	Limpeza/Higienização de Motor Veículo Sedan
	1 por semestre

	Limpeza/Higienização de Motor Veículo Camionete e SUV
	1 por semestre

	Limpeza/Higienização de Motor Veículo Van (Sprinter e Boxer)
	1 por semestre

	Limpeza/Higienização de Motor Veículo Caminhão Accelo
	1 por semestre 

	Lavagem /Higienização de Bancos Veículos Sedan
	1 por semestre

	Lavagem /Higienização de Bancos Veículos SUV e Camionete
	1 por semestre

	Lavagem /Higienização de Bancos Veículos Van 16 Lugares
	1 por semestre

	Hidratação Banco de Couro
	1 por semestre

	Polimento com cera Biodegradável (veiculos Leves/Camionetes/SUVs e Cabine Caminhão)
	1 por mês 

	Polimento com Cera Biodegradável (Veículos tipo Van de Passageiros)
	1 Por mês

	Polimento com Revitalização de Pintura (Cristalizado) veiculos médios, Camionetes e SUV e Cabine do Caminhão
	1 por ano

	Polimento com Revitalização de Pintura (Cristalizado) Veiculos tipo Van
	1 por ano


3 – Quantitativos Estimados para o período de 12 Meses

	Tipo do Serviço
	Total de Serviços

	Lavagem Veículo Leves (Sedan e Perua Leve)
	3 lavagens por mês x 12 meses x 22 veículos =792 Lavagens

	Lavagem Veículo – Camionete e SUV
	2 Lavagens por mês x 12meses x 6 veículos = 144 Lavagens

	Lavagem Veículo Tipo Van de Passageiros
	2 Lavagens por mês x 12 meses x 2 veículos = 48 Lavagens

	Lavagem Caminhão – Somente Cabine
	2 Lavagens por Mês X 12 meses X 1 Veículo = 24 Lavagens

	Lavagem Caminhão – Cabine e Baú
	1 Lavagens por trimestre X 4 Trimestres X 1 Veículo = 4 Lavagens

	Limpeza/Higienização de Motor Veículo Sedan
	1 Limpeza por semestre X 2 Semestres X 22 Veículos = 44 Limpezas

	Limpeza/Higienização de Motor Veículo Camionete e SUV
	1 Limpeza por semestre X 2 Semestres X 6 Veículos = 12 Limpezas

	Limpeza/Higienização de Motor Veículo Van (Sprinter e Boxer)
	1 Limpeza por semestre X 2 semestres X 2 Veículos = 4 Limpeza

	Limpeza/Higienização de Motor Veículo Caminhão Accelo
	1 Limpeza por semestre X 2 semestres X 1 Veículo = 2 Limpeza

	Lavagem /Higienização de Bancos Veículos Sedan
	1 Limpeza por semestre X 2 Semestres X 12 Veículos = 24 Serviços

	Lavagem /Higienização de Bancos Veículos SUV e Camionete
	1 Limpeza por semestre X 2 Semestres X 5 Veículos = 10 Serviços

	Lavagem /Higienização de Bancos Veículos Van 16 Lugares
	1 Limpeza por semestre X 2 semestres X 2 veículos = 4 Serviços

	Hidratação Banco de Couro
	1 Hidratação por semestre X 2 semestres X 11 Veículos = 22 Serviços

	Polimento com cera Biodegradável (veículos Leves/Camionetes/SUVs e Cabine Caminhão)
	1 Polimento por semestre X 2 Semestres X 29 Veículos = 58 Serviços

	Polimento com Cera Biodegradável (Veículos tipo Van de Passageiros)
	1 Polimento por semestre X 2 Semestres X 2 Veículos = 4 Serviços

	Polimento com Revitalização de Pintura (Cristalizado) veículos médios, Camionetes e SUV e Cabine do Caminhão
	1 Polimento a cada 12 meses X 29 Veículos = 29 Serviços

	Polimento com Revitalização de Pintura (Cristalizado) Veículos tipo Van
	1 Polimento a cada 12 meses X 2 Veículos = 2 Serviços 


As estimativas foram efetuadas levando em consideração que os veículos precisam sempre devem estar em condições de asseio e conservação permanentemente.

Fortaleza, 09 de Fevereiro de 2015.

Luiz Joel de Melo

Coord. Setor de Transporte

ANEXO II DO EDITAL

M I N U TA
CONTRATO Nº xx/2015

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E _________

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Diretora-Geral, ANA PAULA BORGES DE ARAÚJO ZAUPA, portadora do CPF n° 362.084.933-15, RG n° 769169 SSP/PI, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ...................................................................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na ......................................................................................, inscrita no CNPJ sob o nº ....................................................., adiante denominada CONTRATADA e aqui legalmente representada por .................................................................., portador  do CPF nº ....................................... e R.G nº .................................,  RESOLVEM firmar o presente negócio jurídico, com fulcro na Lei Complementar nº 123/06, Lei nº 10.520/02, Decretos nº 3.555/00 e nº 5.450/05 e, subsidiariamente na Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista a realização de certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº ___ / 2015, e no que consta do processo administrativo nº 118/2015, mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - Este contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviço de Lavagem/Higienização periódica de veículos, de acordo com a necessidade, utilizando o Método Ecológico (utilização de produtos – ceras, xampus e óleos – biodegradáveis e/ou de origem vegetal), sem utilização de água corrente, para a frota de veículos pertencentes a este Regional, conforme relação de veículos constantes no Anexo I do Termo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1 - São partes integrantes deste instrumento de contrato, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº ____/2015, com o Termo de Referência e seus respectivos anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.1.1 - Considera-se expressamente revogado o contido na proposta apresentada pela CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste termo de contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO REGIME DE EXECUÇÃO

Lote Único

	Item
	Serviço/veículo
	Quantidade estimada p/ 12 meses 

	01
	Lavagem Veículos Leves (Sedan e Perua Leve)
	792

	02
	Lavagem Veículo – Camionete e SUV
	144

	03
	Lavagem Veículo Tipo Van de Passageiros
	48

	04
	Lavagem Caminhão – Somente Cabine
	24

	05
	Lavagem Caminhão – Cabine e Baú
	04

	06
	Limpeza/Higienização de Motor Veículo Sedan
	44

	07
	Limpeza/Higienização de Motor Veículo Camionete e SUV
	12

	08
	Limpeza/Higienização de Motor Veículo Van (Sprinter e Boxer)
	04

	09
	Limpeza/Higienização de Motor Veículo Caminhão Accelo
	02

	10
	Lavagem /Higienização de Bancos Veículos Sedan
	24

	11
	Lavagem /Higienização de Bancos Veículos SUV e Camionete
	10

	12
	Lavagem /Higienização de Bancos Veículos Van 16 Lugares
	04

	13
	Hidratação Banco de Couro
	22

	14
	Polimento com cera Biodegradável (veículos Leves/Camionetes/SUVs e Cabine Caminhão)
	58

	15
	Polimento com Cera Biodegradável (Veículos tipo Van de Passageiros)
	04

	16
	Polimento com Revitalização de Pintura (Cristalizado) veículos médios, Camionetes e SUV e Cabine do Caminhão
	29

	17
	Polimento com Revitalização de Pintura (Cristalizado) Veículos tipo Van
	02


3.1 - Os Serviços deverão ser executados no Sub-solo do Edifício Anexo I e no estacionamento ao lado do Prédio Sede, conforme tipos e quantitativos descritos abaixo e no Anexo II do Termo de Referência:

3.1.1 - Serviço de lavagem: Aspiração de todas as partes internas inclusive os bancos. Na parte externa, lavagem/limpeza de toda a lataria, rodas e vidros com aplicação de Glicerina nos Pneus.

3.1.2 - Serviço de Limpeza de Motor - Limpeza do motor e seus componentes com produtos biodegradáveis para retirada de poeiras, óleos e graxas, sem aplicação de jatos d’água.

3.1.3 - Serviço de lavagem de Bancos – Limpeza dos estofamentos internos do veículo utilizando sistema de aplicação de produtos de ação instantânea bactericida e fungicida.

3.1.4 - Hidratação de Bancos de Couro – Limpeza e Hidratação dos bancos de couro prevenindo rachaduras e desbotamento prematuro.

3.1.5 - Polimento com Cera Biodegradável – Procedimento para a retirada de riscos superficiais, manchas, perda de brilho.

3.1.6 - Polimento Cristalizado com Revitalização de Pintura – Aplicação de cera especial para formação de película protetora da pintura vedando micro poros gerados por exposição excessiva renovando o brilho da pintura, proporcionando a retirada de manchas ocasionadas por insetos e dejetos de aves e animais.

3.2 - Os Serviços serão executados sob o regime de Empreitada por Preço Unitário, com contratação Global.
CLÁUSULA QUARTA – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

4.1 - São critérios de sustentabilidade para a presente Contratação:

c) A máxima racionalização possível no uso da água considerando ser o insumo preponderante na execução do serviço ora contratado.

d) A utilização de produtos – ceras, xampus e óleos – biodegradáveis e/ou de origem vegetal. A comprovação pode ser feita mediante inscrição nos rótulos, nas embalagens, ou por apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial, ou por instituição credenciada, a ser verificada durante a fiscalização dos serviços.

4.2 – Durante a vigência contratual a empresa cumprirá os seguintes itens relacionados aos trabalhadores:

f) Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;

g)  Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;

h) Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;

i)  Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;

j) Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:

I. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2, de12 de maio de 2011.

4.3 – A empresa contratada deverá observar os seguintes requisitos relacionados à sustentabilidade e o cuidado com o meio ambiente: 

g) Observar a não utilização de produtos que contenham substâncias agressivas à camada de ozônio na atmosfera, conforme Resolução CONAMA Nº 267 de 14 de setembro de 2000;

h) Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada e para a preservação dos recursos hídricos, nos termos da Lei nº 9.433 , de 8 de janeiro de 1997 e da legislação local, considerando a política socioambiental do órgão;

i) Realizar programa interno de treinamento de seus empregados visando à adoção de práticas para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água, redução de produção de resíduos sólidos e coleta seletiva, observadas as normas ambientais vigentes;

j) Proceder ao recolhimento dos resíduos recicláveis descartados, de forma seletiva, bem como de pilhas, baterias e lâmpadas, de acordo com o programa de coleta seletiva do órgão em observância ao Decreto n° 5.940/2006;

k) Observar a destinação adequada aos resíduos gerados durante suas atividades, em consonância com o programa de coleta seletiva do órgão;

l) Evitar o desperdício de embalagens e a geração de resíduos sem reaproveitamento 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 - Os serviços (por tipo/veículo) deverão ser executados em até 60(sessenta) minutos a contar da disponibilização do veículo, observando o agendamento e as Ordens de Serviço assinadas pelo coordenador de Serviços do Setor de Transporte.

5.1.2 - O agendamento dos serviços ocorrerá com um dia de antecedência, através de e-mail, sendo informado o quantitativo de veículos a serem higienizados e o tipo de serviço a ser executado nas dependências da contratante.

CLÁUSULA SEXTA – DO LOCAL, HORÁRIO E DIAS DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

6.1 - A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referencia ocorrerá no subsolo e no estacionamento do Anexo I, situado na Rua Des. Leite Albuquerque 1077, nos dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira, das 7:30 as 16:00 horas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

7.1 - O Objeto da presente contratação será recebido:

a) provisoriamente: imediatamente após a execução do serviço;

b) definitivamente: em até 3(três) dias a contar do recebimento provisório.

7.2 - O recebimento definitivo do serviço não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do serviço executado ou disparidade com as especificações exigidas neste instrumento, verificados posteriormente.

CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DO CONTRATO E DO REAJUSTE

8.1 - Dá-se a este Contrato o valor global estimado de R$______ , ___, (____________________________ ), de acordo com a tabela abaixo. 

	Item
	Serviço / veículo
	Quantidade estimada p/ 12 meses 
	Preço Unitário

R$
	Preço Anual

R$

	01
	Lavagem Veículos Leves (Sedan e Perua Leve)
	792
	
	

	02
	Lavagem Veículo – Camionete e SUV
	144
	
	

	03
	Lavagem Veículo Tipo Van de Passageiros
	48
	
	

	04
	Lavagem Caminhão – Somente Cabine
	24
	
	

	05
	Lavagem Caminhão – Cabine e Baú
	04
	
	

	06
	Limpeza/Higienização de Motor Veículo Sedan
	44
	
	

	07
	Limpeza/Higienização de Motor Veículo Camionete e SUV
	12
	
	

	08
	Limpeza/Higienização de Motor Veículo Van (Sprinter e Boxer)
	04
	
	

	09
	Limpeza/Higienização de Motor Veículo Caminhão Accelo
	02
	
	

	10
	Lavagem /Higienização de Bancos Veículos Sedan
	24
	
	

	11
	Lavagem /Higienização de Bancos Veículos SUV e Camionete
	10
	
	

	12
	Lavagem /Higienização de Bancos Veículos Van 16 Lugares
	04
	
	

	13
	Hidratação Banco de Couro
	22
	
	

	14
	Polimento com cera Biodegradável (veículos Leves/Camionetes/SUVs e Cabine Caminhão)
	58
	
	

	15
	Polimento com Cera Biodegradável (Veículos tipo Van de Passageiros)
	04
	
	

	16
	Polimento com Revitalização de Pintura (Cristalizado) veículos médios, Camionetes e SUV e Cabine do Caminhão
	29
	
	

	17
	Polimento com Revitalização de Pintura (Cristalizado) Veículos tipo Van
	02
	
	

	VALOR TOTAL ESTIMADO 
	R$ ___, ___  


8.2 - No valor contratado deverão estar inclusas todas as despesas com pessoal, equipamentos e material, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto deste CONTRATO;

8.3 - Não caberá qualquer tipo de reajuste ou correção monetária ao valor supramencionado, pelo período de 12 (doze) meses, contados da data limite da apresentação da proposta, salvo por expressa determinação legal para este ou contratos afins.

8.4 - Extrapolado o período de vigência supra, poderá este contrato sofrer reajuste com base na variação do IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado), calculado e divulgado pela FGV- Fundação Getúlio Vargas. 

8.5 - Na hipótese de suspensão, extinção ou vedação do uso do IGP-M como índice de atualização de preços, fica, desde já, eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou, na hipótese de não determinação deste, aquele que melhor reflita a variação ponderada dos custos da CONTRATADA, desde que publicamente divulgado como índice substituto a vigorar entre as partes.

CLÁUSULA NONA – DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1 - Os pagamentos serão efetuados, mensalmente, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da nota fiscal/fatura acompanhadas das autorizações de serviço e condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade da contratada com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativa da União), Fazenda Municipal (ISS) e Regularidade com a Justiça do Trabalho (CNDT).

9.2 - A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este órgão através de consulta ao SICAF ou aos sítios em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.
9.3 - No caso de aplicação da multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.

9.4 - A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta de titularidade da CONTRATADA onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

9.5 - Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

9.6 -Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva unidade bancária. 

9.7 - Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, são calculados, na forma do art. 36, §4º da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



       365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1 – Caberá a fiscalização do contrato ao Coordenador de Serviços do Setor de Transporte, Luiz Joel de Melo, e, nos seus Impedimentos e/ou afastamentos legais suas funções, ao seu substituto automático Francisco Vicente de Góis Braga, designados mediante portaria.

10.1.1 - A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, mediante Portaria, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

10.2 – Em qualquer das hipóteses de designação da fiscalização previstas no item anterior caberá à fiscalização comunicar à contratada de sua designação.

10.3 - Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar nas respectivas Notas Fiscais a efetiva prestação dos serviços para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham ocorrer, e demais obrigações constantes do Anexo 1 da Resolução TRT7 nº. 200/2014

10.4 - As decisões e providencias que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes.

10.5 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.

10.6 - As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser obtidos através do telefone (85) 3388-9388 ou 3388-9449.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 Iniciar a prestação dos serviços contratados em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

7.2 Efetuar os serviços observando as condições, prazo e local indicados pela Administração;

7.3 Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;

7.4 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;

7.5 Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 1( um) dia o objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

7.6 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

7.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na contratação;

7.8 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou no contrato;
7.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

7.10 Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos limites estabelecidos no art. 65, §1º, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1 - Emitir a Nota de empenho e proceder à assinatura do contrato.

12.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela contratada.

12.3 - Fiscalizar, sempre que julgar necessário, a execução dos serviços.

12.4 - Solicitar à contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as providencias necessárias ao bom andamento do contrato.

12.5 - Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados neste Termo de Referencia.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato;

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

13.2 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) por hora, calculada sobre o valor da parcela não prestada tempestivamente, limitada a 10% (dez por cento).

13.2.1 - Se o atraso de que trata o item 13.2 ultrapasse o prazo de 24 horas, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.

13.3 - Além das sanções previstas no item supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

A) Advertência;

B) Multa, no percentual de 10% (Dez por cento) calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;
C) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total;

D) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

13.4 - As penalidades decorrentes dos itens supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF;

13.5 - A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica _________, constante da Atividade __________________. Nota de empenho nº __________________________.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1 O prazo de vigência deste Termo é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

16.1 - A prestação dos serviços de que trata este Contrato não gera vínculo de emprego entre os empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

16.2 - Correm por conta exclusiva da CONTRATADA todas as despesas com obrigações das legislações trabalhista, previdenciária, fiscal, de seguro de acidentes e outras incidentes sobre a prestação do serviço, as quais se obriga a saldar na época própria.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

17.1 - Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, à exceção do disposto no item 10.1, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato.

17.2 - Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO

18.1 - O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

18.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados contraditório e ampla defesa. 

18.3 - A rescisão de que trata o item 18.1 exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

19.1 - De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1 - É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Ceará na cidade de Fortaleza/CE, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em quatro vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza,            de                                               de 2015.

CONTRATANTE

CONTRATADA

ANEXO III DO EDITAL
D E C L A R A Ç Ã O

Ref.: Pregão eletrônico 
.........................., inscrito no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( __ ) sim ou não

OBS: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima.
Local e data.
______________________________________
Representante legal
ANEXO IV DO EDITAL
D E C L A R A Ç Ã O

....................................................., inscrito no CNPJ nº. ..................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ....................................................., portador(a) da carteira de identidade nº. ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins Resolução nº. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que não possui em seu quadro de pessoal sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, de membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, vinculados ao TRT7ª.

Declara, por fim, que não possui qualquer vínculo com servidor ou dirigente do órgão contratante, nos termos do inciso III do Art. 9º da Lei 8.666/93.

Local e data.

______________________________________

Representante legal
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